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Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE

SÈQ®S!IÍÍ®?IÍ DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO
PARNAÍBA - CODEVASF e o MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS •

MA, na forma abaixo.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

- Codevasf, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei nR 6.088, de 16.07.1974, entidade

integrante da Administração Pública Indireta (art. 4®, II, "b", do Decreto-LeI nR 200, de 25.02.1967), vinculada

ao Ministério da Integração Nacional nos termos do Decreto n® 6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob

nR 00.399.857/0001-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote I, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, por melo da SR Superintendência Regional, situada na

Rua Alexandre Moura, 25, Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente

Regional, CELSO ADRIANO COSTA DIAS, brasileiro, CPF n® 405.728.203-30, residente e domiciliado

funcionalmente no ndereço supramencionado, e o MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS - MA, pessoa jurídica de

direito público. Inscrita no CNPJ/MF sob o n® 06.933.519/0001-09, com sede na Avenida J.K, S/N, CEP

65728000, Município de Lima Campos, doravante simplesmente denominado CONVENENTE, neste ato

representado por seu Prefeito(a), DIRCE PRAZERES RODRIGUES, braslleiro(a), CPF. 158.776.393-15, residente

na Rua Matos Carvalho, 284, Centro, CEP 65728000, resolvem celebrar o presente convênio, cadastrado no

Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV sob n® 921235, de acordo com a

autorização expressa na RESOLUÇÃO n® 608 DA CODEVASF, datada em 14 de dezembro, constante no

processo administrativo n® 59580.001045/2021-01, que será regido pelas disposições contidas no Decreto

n® 6.170, de 25.07.2007, e alterações posteriores, ao Decreto n® 93.872, de 23.12.1986 e à Portaria

^  Interministerlal MPOG/MF/CGU n® 424, de 30.12.2016, e alterações posterlores,e demais legislações
aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto a Pavimentação Asfáltica no Município de Lima Campos

- MA, conforme Plano de Trabalho devidamente Inserido e aprovado no SICONV, constante no processo

administrativo n® 59580.001045/2021-01, que integra o presente instrumento independentemente de

transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para alcance do objetivo pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado

pelo(a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste Instrumento,

Independentemente de transcrição.

2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do

Plano de Trabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o Inciso XXVII do §1® do

art. 1® da Portaria Interministerlal MPOG/MF/CGU n® 424/2016.
www.codevasf.gov.br .
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses contados a partir

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que observadas as previsões da Portaria.

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016, caso seja necessário

alteração ao convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do

término de sua vigência, vedada alteração do objeto.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

O valor total do convênio proposto é R$ 1.437.500,00 (um milhão quatrocentos e trinta e sete mil e

quinhentos reais), com recursos alocados do seguinte modo:

a) R$ 1.432.500,00 (um milhão quatrocentos e trinta e dois mil e quinhentos reais), correspondentes á

participação financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do Programa de Trabalho ns

15.451.2217.1D73.0001 - Apoio à Política Nacional de Desenvoivimento Urbano Voltado à

implantação e Qualificação Viária - Nacional, Emenda do Relator Geral ns 81000740 consoante a

Nota (s) de Empenho ns (s) 2021NE149, emitida (s) em 16/12/2021 (dezeseis de dezembro de dois mil

e vinte e um).

b) R$ 5.000,00 (cinco mil reais) referentes à contrapartida do (a) convenente.

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso

constante do Plano de Trabalho.

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso.

5. CLAUSULA quinta - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por

força de lei ou ato normativo:

5.1. Compete à CONCEDENTE:

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho;

b) assessorar a execução técnica dos trabaihos e os procedimentos licitatórios, no que couber;

c) monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da

execução física e dos resultados, do objeto conveniado;

d) prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos

previstos no § 39, conforme disposto no art. 27, VI da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n9

424/2016;

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 39, 49 do art. 27 da Portaria

Interministerial MPOG/MF/CGU n9 424/2016, abaixo transcritos:

e.l. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do caput poderão, excepcionalmente, ser

prorrogados:

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária;
unNw.codeva$f.gov.br 2
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II - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial,

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força

maior ou Interferências Imprevistas; ou

III - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou

mandatária, nos casos em que o objeto do Instrumento seja voltado para:

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha

retardar a entrega do bem; ou

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por

eventos climáticos que retardaram a execução.

e.2. A prorrogação de que trata o § 3^ deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado.

f) comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe dq Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente

beneficiário do convênio qualquer situação de Irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas;

g) verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no

que tange; à contemporaneldade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaração expressa firmada por representante

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 6b, II, "d" da Portaria

Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016;

h) comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência

oficial;

i) comunicar às Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade

com a Lei n® 9.452, de 20 de março de 1997;

j) acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente

estabelecidas;

k) analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira do objeto pactuado;

I) notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente

Tomada de Contas Especial.

m) Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito:

www.codevasf.gov.br ,
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I - licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde queia) fique demonstrado que a

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de

uma nova licitação;

b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49,

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos;

II - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior

ao início da vigência do instrumento, desde que:

^  a) a ata esteja vigente;

b) a ata permita motivadamente a adesão;

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a

realização de uma nova licitação; e

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e

III - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que:

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49,

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licitatório;

b) o contrato esteja vigente;

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput:

I - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de

transferência voluntária; e

ii - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso ii do caput do art. 41.

5.2. Compete aoíà) CONVENENTE:

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou pianos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos;

b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem

como apresentar documentos de titularidade dominiai da área de intervenção, licenças e aprovações

de projetos emitidos pelo órgão ambientai competente, órgão ou entidade da esfera municipal,

www.codevasf.gov.br
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estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da

legislação aplicável;

d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento,

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da Intervenção com a

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a

fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados peio concedente, mandatária ou

pelos órgãos de controle;

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas peio concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir

situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre

que houver alterações;

g) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e

serviços, o processo iicitatório nos termos da Lei nR 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à

matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas indiretas -

BDi utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento

ou conjunto deles, além da disponibiiização da contrapartida, quando for o caso;

h) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou

registro no SiCONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao

procedimento iicitatório;

i) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou

fornecimento - CTEF;

J) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do

instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

k) notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle

social, conforme consagrado pela Lei nR 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

I) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos

decorrentes do instrumento;

m) prestar contas dos recursos transferidos peia CONCEDENTE;

n) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar

o acompanhamento e avaliação do processo;

o) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção
wvm
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de readequações, sempre que detectadas Impropriedades que possam comprometer a consecução do

objeto ajustado;

p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento,

prestação de contas;

q) instaurar processo administrativo apuratórío, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE;

r) registrar no SICONV o extrato do editai de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada iicitante com a sua respectiva

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPj, o termo de homologação e adjudicação, o

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições;

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

t) quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federai - Obras' da Secretaria de

Comunicação Social da Presidência da República;

u) cumprir as normas do Decreto ns 7.983, de 08/04/2013, nas licitações que realizar para a contratação

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União;

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela;

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficiai do

CONCEDENTE;

x] somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no piano de

trabalho.

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado:

y.l. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura

do respectivo instrumento.

§ 18 Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publicação dos

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de

análise técnica pelo concedente ou mandatária.

§ 29 A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da

legislação específica apiicávei ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art. 49.
www.codevasf.gov.br g
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§ 36 O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou

mandatária. (Inciuído pela Portaria Interminsiterial ns 558, de 10 de outubro de 2019)

§ 43 O prazo de que trata o § 33 será contado:

I - da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou

II - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos

celebrados com cláusula suspensiva.

5.3. Quando o(a) CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei nB 11.107, de 06.04.2005), os

entes que o constituírem são solidarlamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo.

^  6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDUTAS VEDADAS

É vedada, sob pena de nuildade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes

condutas:

a) realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de

órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentária;

c) alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado;

d) utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso;

e) realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento;

f) efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento;

g) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

h) transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres,

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

I) realizar despesas com publicidade, saivo a de caráter educativo, informativo ou de orientação

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e

desde que previstas no Plano de Trabalho;

www.codevasf.gov.br 7
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j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveníado sem prévia anuência da

Codevasf.

7. clAusula Sétima - da publicidade

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por

extrato, no Diário Oficiai da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do

art. 32, da Portaria Interministeriai MPOG/MF/CGU n® 424/2016.

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de

contas deste convênio será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portai dos Convênios.

7.2. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a

celebração do instrumento à Assembléia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do

CONVENENTE, conforme o caso.

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comunicação por meio eletrônico,

será de 2 (dois) dias úteis.

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho locai ou instância de

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver.

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra,

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 1® do art. 37

da Constituição Federai.

7.4.1. Fica vedado aos partícipes utilizar nos empreendimentos resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e Justificada, a ser

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria Interministeriai MPOG/MF/CGU n®

424/2016.

9. CLAUSULA nona - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Piano de Trabalho e

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art.

41 da Portaria interministeriai MPOG/MF/CGU n® 424/2016 e aplicáveis.

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes abaixo;

a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e ao

aceite do processo iicitatório pelo concedente ou mandatária;

b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das

parcelas liberadas anteriormente;

c) A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora.
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d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta

bancária especifica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso;

e) Situação regular com a execução do piano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento)

das parcelas liberadas anteriormente

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do convênio, constante no Piano de

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federai, se a previsão de seu uso for

igual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto iastreada em

título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDENTE, observada a proporcionalidade.

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas

como contrapartida devida peio(a) CONVENENTE.

9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s) a(s)

segulnte(s) condição(ões):

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela elaboração do

projeto específico, designando a obra objeto do convênio, consoante disposições dos arts. 1' e 2>, da Lei nê

6.496, de 07.12.1977 e da Resolução CONFEA n> 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de

obras e serviços de engenharia (Item 9.2.19 do Acórdão ns 463/2004-TCU-Plenário) e a indicação do

representante da convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666/93, art. 67 c/c 116), com sua respectiva ART;

b) Comprovação do exercício pleno da propriedade do Imóvel;

c) Licença ambiental prévia, na forma disciplinada pelo CONAMA;

9.6.1. A(s) pendêncla(s) existente(s) deverá(ao) ser sanada(s) até 30 de novembro do exercício seguinte ao da

assinatura do Instrumento na forma do art. 21, §7' c/c art. 24, §1< da Portaria Interminlsterlal

MPOG/MF/CGU nS 424/2016.

10. CLÁUSULA DEZ - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

0(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa,

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e

externo (art. 43 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424/2016).

10.1. 0(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federai de Licitações e

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de

terceiros.

www.codevasf.gov.br n



CODEVASFl

Fl.

Processo n< 59580.001045/2021-01
Rubrica:

Mlnlstârlo do Desenvolvimento Regional -
53o Francisco e do Pamaiba - CODEVASF

ga SuperlntendSncla Regional - 8> SR

10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modaiidade pregão, nos termos da

Lei ns 10.520, de 17.07.2002, e do reguiamento previsto no Decreto nR 5.450, de 31.05.2005, sendo utiiizada

preferenciaimente a sua forma eietrônica.

10.1.2. A inviabiiidade da utilização do pregão na forma eietrônica deverá ser devidamente justificada peia

autoridade competente do(a) CONVENENTE.

10.1.3. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as

informações referentes às dispensas e inexigibiiidades, deverão ser registradas peio(a) CONVENENTE no

SICONV.

11. CLÁUSULA ONZE - DOS PAGAMENTOS

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser

utilizados para pagamento de despesas constantes do Piano de Trabalho ou para aplicação no mercado

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministeriai MPOG/MF/CGU nR 424/2016, no

capítulo III, art. 52 e demais aplicáveis.

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser realizados exclusivamente mediante crédito na

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

11.2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SiCONV, no mínimo, as seguintes

informações:

a) a destinação do recurso;

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado;

d) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e

e) Informação das notas fiscais ou documentos contábeis.

11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação peia instituição financeira

^  depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa

física que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

11.4. Para obras de engenharia com valor superior à R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver

liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado peia CONCEDENTE, desde que:

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiei Depositário;

b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do piano de trabalho;

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento iicitatório distinto do da contratação de serviços de

engenharia ou, no caso de única licitação:

c.l) haja previsão no ato convocatório:

C.2) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre

os serviços de engenharia;

C.3) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento;
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C.4) O fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do

pagamento pretendido; e

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro.

12. CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o Capítulo

IV, art. 53 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU ns 424/2016.

12.1. 0(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos,

informações referentes à execução do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto.

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante da CONCEDENTE, especialmente

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

12.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto,

conforme disposto no art. 4S da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU ns 424/2016.

12.3.2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização ê acompanhamento da execução do objeto,

poderá:

a) valer-se do apoio técnico de terceiros;

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e

c) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre Impropriedades identificadas

na execução do instrumento.

12.3. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados:

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

c) a regularidade das Informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e

d) o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo

que a apreciação fora do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas.
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12.4.2. Caso as justificativas nâo sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao

respectivo ressarcimento.

12.5. A utiilzaçáo dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do

CONVENENTE devolvê-ios devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELiC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devoiução dos recursos à conta única do Tesouro.

12.6. Nos termos do art. 54 da Portaria Interministerlal MPOG/MF/CGU n» 424/2016, a execução ffsica do

objeto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeação de um fiscal por Determinação do

Superintendente Regional e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização

em campo, além da avaliação técnica do projeto, bem como para:

a) Contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal para acompanhamento em campo;

b) Registro fotográfico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etc;

c) Georreferenciamento dos locais de execução, caminhamentos etc;

d) Contato com beneficiários/comunidade/produtores com vistas ao levantamento de informações e

nível de satisfação quanto ao objetivo do atendimento.

13. CLÁUSULA TREZE - DA GLOSA DE DESPESAS

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, referentes a pagamento ou recolhimento efetuados

fora do prazo.

14. CLÁUSULA QUATORZE - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

0(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado

^  monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria Interministerlal MPOG/MF/CGU n^ 424/2016.

15. CLÁUSULA QUINZE - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos

financeiros que deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SICONV.

15.2. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante do processo de prestação de

contas, deverão ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art.

56 da Portaria regulamentadora.

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro.

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.
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15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido quaiquer execução física, nem utiiização dos recursos, o

recoihimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da

restituição das receitas obtidas nas apiicações financeiras reaüzadas.

15.6. Cabe ao representante iegai da entidade sem fins iucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados peios seus antecessores.

15.7. Na impossibiiidade de atender ao disposto no § 49, deverá ser apresentado ao concedente Justificativa

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio

púbiico.

15.8.Se, ao término do prazo estabeiecido, o CONVENENTE não apresentar a prestação de contas nem devoiver

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimpiência no SiCONV por omissão do dever de prestar contas e

comunicará o fato ao órgão de contabiiidade anaiítica a que estiver vincuiado, para fins de instauração de

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao

erário, sob pena de responsabilização solidária.

15.9. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial.

15.10. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas

obtidas nas apiicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE.

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes.

15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas.

15.11. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenente

no SICONV, pelo seguinte:

a) Relatório de Cumprimento do Objeto;

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

c) comprovante de recoihimento do saldo de recursos, quando houver; e

d) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados

ao instrumento.

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas.

15.11.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo.
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15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento,

devendo constar do parecer finai de anáiise da prestação de contas somente impropriedades ou

irreguiaridades não sanadas até a finaiização do documento conciusivo.

15.11.4. O Reiatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaiiação e

manifestação do gestor quanto a efetiva conciusão do objeto pactuado.

15.11.5. A anáiise da prestação de contas, aiém do ateste da conciusão da execução física do objeto, conterá os

apontamentos reiativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento.

15.11.6. Objetivando a compiementação dos eiementos necessários ã anáiise da prestação de contas dos

instrumentos, poderá ser utiiizado subsidiariamente peio concedente ou peia mandatária, reiatórios, boietins

de verificação ou outros documentos produzidos peio Ministério Púbiico ou peia Corte de Contas, durante as

atividades regulares de suas funções.

15.12. Incumbe à CONCEDENTE decidir sobre a reguiaridade da apiicação dos recursos transferidos e, se

extinta, ao seu sucessor.

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técnico

expedido peias áreas competentes.

15.14. A anáiise da prestação de contas peia CONCEDENTE poderá resuitar em:

a) aprovação;

b) aprovação com ressaivas, quando evidenciada impropriedade ou outra faita de natureza formal de que não

resulte dano ao erário; ou

c) rejeição com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial.

15.15. O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SiCONV, cabendo ao CONCEDENTE

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e

^  regular apiicação.

15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização

solidária, registrará o fato no SiCONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas

Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência.

16. CLAUSULA DEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente

peias obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

16.1.Quando da conciusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata
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instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão

ou entidade titular dos recursos.

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vkios insanáveis que impliquem

nuiidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos

saldos de empenho

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento:

a) o inadimpiemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento

apresentado;

c) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial; e

d) a ocorrência da inexecução financeira mencionada no § 89 do art. 41 da Portaria interministerial

MPOG/MF/CGÜ né 424/2016, e comprovada segundo instrufdo no § 99 desse mesmo artigo.

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a Instauração de tomada de contas

especial, além de imediata extração de documentação comprobatória deste e envio ao MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL (MPF) para propositura de competente ação de improbidade administrativa (art. 127, caput, art.

129, II e 37, §49 da CF/1988; Lei n9 8.429/1992; LC 75/1993, art. 59,1, "h").

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanescerem na data de

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVENENTE. que será responsável pela

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da

CONCEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes.

17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF
A CONVENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no

código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas

suas dependências ou da CODEVASF.

www.codevasf.gov.br
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Processo ns 59580.001045/2021-01
Rubrica:

19.CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Gerai da

União, em caso de os partícipes serem da esfera federai, administração direta ou indireta, nos termos do art.

11 da Medida Provisória ns 2.180-35, de 24.08.2001.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, iavrou-se o presente instrumento em 3

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas

testemunhas.

São Luís (MA), de.

Celso Adriano Costa Dias

Superintendente Regional - 88 SR
CODEVASF

_de 2021.
ORCE PRAZERES

ROORtGU£$:1S87763 rwimmaeitMWFHmu

9315

DIRCE PRAZERES RODRIGUES

PREFEITO(A)

TESTEMUNHAS: (Não exieívei oara os termos assinados por certificação dieitai).

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:

vinMW.codevasf.gov.br
16
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PARECER TÉCNICO N" 144/2022

Origem: Eng. Civil Francisco Rogeanio Campos de Almeida - &GRD/UEP

Para: 8' GRD

Data: 24.11,2022

Assunto: Aprovação do projeto básico de engenharia referente à obra de Pavimentação Asfáltica no

município de Lima Campos/MA. objeto do Convênio ns 8.410.00/2021 (Plataforma +Brasil n'

921235/2021), firmado entre a CODEVASF e o município de Lima Campos - MA.

Objetivo: Análise do Convênio n® 8.410.00/2021 firmado entre a CODEVASF e a Prefeitura Municipal de

Lima Campos - MA, Processo 59580.001045/2021-01-e. com fins de aprovação do projeto básico, após os

ajustes realizados pela proponente e cadastrados na Plataforma +Brasil entre os dias 20.06.2022 e

24.11.2022, visando atender as recomendações constantes nos pareceres cadastrados na Plataforma +Brasii

pela equipe técnica da CODEVASF.

1. Histórico

Em 22.11.2021. a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA encaminhou Proposta e Plano de

Trabalho na Plataforma +Brasil. sob o número 049329/2021, pleiteando a celebração de convênio entre a

CODEVASF e o Município de Lima Campos - MA. A proposta tinha como escopo a obra de Pavimentação

Asfáltica no citado município, com valor global de R$ 1.437.500,00, sendo R$ 1.432.500,00 de repasse da

concedente, e R$ 5.000,00 oriundos de contrapartida da convenente.

Em 24.12.2021, foi assinado o Convênio n® 8.410.00/2021, publicado no DOU em 28.12.2021, entre

a CODEVASF - ̂ SR e a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, com vigência de 24.12.2021 a

24.12.2024.

Em 29.12.2021, o Superintendente da 8^ SR designou o Analista em Desenvolvimento Regional

Lennon Pinho Farias, para acompanhar e fiscalizar o Convênio n® 8.410.00/2021 - DETERMINAÇÃO n®
405.

Em 08.04.2022, o Superintendente da 8» SR designou o Analista em Desenvolvimento Regional

Francisco Rogeanio Campos de Almeida para acompanhar e fiscalizar o Convênio n® 8.410.00/2021 -

DETERMINAÇÃO n® 208, substituindo o analista Lennon Pinho Farias.

Em 20.06.2022. o Município de Lima Campos - MA disponibilizou o projeto básico de engenharia,

na Plataforma +Brasil, para análise pela fiscalização da CODEVASF.

Em 30.06.2022, a cuiálise foi iniciada pela Mandatária/Concedente com solicitação de

complementação, conforme Parecer Técnico n° 82/2022, emitido em 08.07.2022, pelo Analista em

Desenvolvimento Regional Francisco Rogeanio Campos de Almeida, objetivando sanar as pendências

verificadas no projeto enviado.
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Em 01.11.2022, a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA disponibilizou na Plataforma +Brasil

os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF.

Em 04.11.2022, a análise foi retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Francisco

Rogeanio Campos de Almeida, objetivando verificar se as pendências foram sanadas, ocasião na qual foram

novamente verificadas pendências, razão pela qual foi emitido, em 04.11.2022, o Parecer Técnico

nfi 117/2022, bem como anexado o Parecer Técnico 015/2022-&GRR_UMA_WMS, que analisou a matéria

ambiental do convênio em tela.

Em 18.11.2022, a Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA disponibilizou na Plataforma +Brasil

os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF.

Em 18.11.2022, a análise foi retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Francisco

Rogeanio Campos de Almeida, objetivando verificar se as pendências foram sanadas, ocasião na qual foram

novamente verificadas pendências que resultaram em solicitação de complementaçâo do projeto, nos

termos do Parecer Técnico n» 138/2022, emitido em 21.11.2022.

Em 24.11.2022, a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA disponibilizou na Plataforma +Brasil

os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF.

Em 24.11.2022, a análise foi retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Francisco

Rogeanio Campos de Almeida, objetivando verificar se as pendências foram sanadas, ocasião na qual foi

emitido, em 24.11.2022, laudo de análise do empreendimento, aceite e conclusão automática da SPA pelo

sistema.

2. Análise Técnica

O Projeto Básico enviado contempla: declaração de domínio público, dispensa de licenciamento

ambiental, plano de sustentabilidade, relatório fotográfico com coordenadas georreferenciadas, memorial

descritivo, especificações técnicas, memória de cálculo de quantidades, planilha de cubação, orçamentos

sintético e analítico, cronograma flsico-financeiro, representações gráficas (plantas de seção transversal,

mapa de localização, estaqueamento, perfil, seções de projeto, mapa de jazidas), composição dos custos

unitários, composição do BDI, ART de projeto e orçamento, dentre outros documentos referentes à obra

de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA.

3. Enquadramento ao Programa e Ação

O recurso do referido programa no 2220320210060, obra de Emendas de Bancada Estadual, PT -

15.451.2217.ID73.O0O1 - Ação: Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado a

Implantação e Qualificação Viária - Nacional (RP2), cujo objeto é a PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO
MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA. Com a execução dessa obra, vislumbra-se melhorar as condições

socioeconômicas da população atendida, sobretudo as famílias residentes nos seguintes logradouros:
Riusisu»a
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GAMA E RUA MARIA DO SOCORRO SARMENTO . promovendo melhorias em relação à

infraestrucura. proporcionando, assim, mais qualidade de vida aos usuários e ampliando de forma

participativa a interação daqueles que trafegam nas vias que serão pavimentadas.

Desta maneira, a obra impactará na melhoria das condições socioeconômicas e de trafegabilidade

de toda população que acessa e que reside nas vias objeto do convênio em tela, a qual atualmente vem

enfrentando circunstâncias adversas à sua própria subsistência, diante de problemas que envolvem a saúde,

educação e transporte. Assim, espera-se incremento no aumento da capacidade de mobilidade tanto de

veículos leves como de carga, aumentando a capacidade de comercialização, acesso imediato às residências

instaladas no entorno dos trechos a serem pavimentados e, consequentemente, o desenvolvimento de

novos postos de trabalho e geração de renda.

4. Análise de Custos

Por se tratar de uma obra de engenharia, os preços unitários foram analisados com base nas

composições apresentadas pela convenente e devidamente atualizadas, compreendendo os seguintes

valores: CONCEDENTE = R$ 1.432.500,00; CONTRAPARTIDA FINANCEIRA = R$ 5,000,00; TOTAL =

R$ 1.437.500,00. Referência de custos para análise orçamentária: SICRO Maranhão - abril/2022- SINAPI

agosto/2022, com percentual de BDI genérico igual a 24,23% e BDI diferenciado de 15%. Os itens

relevantes foram discriminados e destacados na curva ABC, anexa ao presente parecer.

Desta forma, concluída a análise, preenchido o LAE na Plataforma +Brasil, constatou-se que os

preços unitários apresentados estão em conformidade com o Decreto N« 7.983, de 8 de abril de 2013, que

estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia,

contratados e executados com recursos dos orçamentos da União.

5. Considerações Finais

Conforme já mencionado, o objeto do citado convênio, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO
MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA, beneficiará a população com melhoria da qualidade de vida, o que

resultará em impacto positivo ao potencializar vantagens socioeconômicas e comercialização de produtos,

promoção de uma melhor integração entre a população atendida e usuária das vias a serem pavimentadas,

trazendo a possibilidade de implantação e ampliação de políticas de apoio aos comerciantes, fomento à

criação de novos empreendimentos comerciais, incentivo ao consumo e a criação de novos investimentos.

À vista da análise efetuada, não se vislumbra óbice quanto à continuidade do convênio e

contratação dele decorrente, conforme planilha anexa à Plataforma +Brasil, considerando que os preços

constantes no orçamento proposto estão condizentes com as tabelas de referências oficiais. Com relação

aos quantitativos e demais pendências de natureza técnica/legal, as falhas apontadas nos Pareceres Técnicos
N» 82/2022, N»! 17/2022, N» 138/2022 e PT 015_2022-8'GRR_UMA_WMS foram sanadas na fase de

complementação do projeto, razão pela qual conclui-se, no que diz respeito aos aspectos técnicos de
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engenharia, pela provação do Projeto Básico do Convênio n" 8.410.00/2021 (Plataforma +Brasü

921235/2021), permitindo-se a retirada da cláusula suspensiva do citado instrumento.

Registre-se, ainda, que, sanadas as pendências do projeto básico e respectivos dociunentos, bem

como, aprovação do mesmo, o processo seguirá tramitação para retirada da cláusula suspensiva, tendo a

Prefeitura Mimicipal de Lima Campos/MA, conforme art. 50, §3», da Portaria Interministerial n« 424/2016,

o prazo de 60 (sessenta) dias para inldo do procedimento lidtatório, seguido da execução do objeto nos

termos estábeleddos no cronograma fisico.

Por fim, ressalte-se que as referidas constatações apontadas não elidem qualquer outra análise que,

porventura, possa ser considerada para iins de execução e/ou fiscalização do convênio em apreço e do

contrato dele decorrente.

Responsável pelas informações:

Francisco Rogeanio Campos de Almeida
Analista em Desenvolvimento Regional

CODEVASF - 8' SR/GRD/UEP

São Luls/MA

F1.4
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PREFEITURA MUMCIPAl DE LIMA CAMPOS • MA.

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÃLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS -MA.

REFERÊNCIA: 5INAPI 08/2022 E DNIT SICRO 04/2022 SEM DESONERAÇÃO
BDI=24,23»

-.DISCRIMINiBiCÃO POS SERVIÇOS

I Executo de sarleta em concreto simples larg 30, esp 8 cm
AguisIcSo de cap 50/70
Melo-flo (gula) de concreto pre-moidado. dimensões 10 x 12 x

Aquisição de asfalto diluído tipo cm 30

Administração local

ElaboraçSo de Projeto executivo

Areia asfalto a auence

Transporte de cap 50/70
Areia asfalto a ouente

AoulsicSo de emuIsSo asfáltica rr-lc

A.540.C0

54,99

4.540,00

14,62

PREÇO TOTAL

RS 415.909,40

RS 323.612,85

RS 158.446,00

RS 109.017,25

RS 64.509,72

RS 57.378,17

RS 41.868,93

RS 35.787,841 2,49K

RS 33.042,39 2,30K
RS 29.618,77 2,06»

RS 28.978,681 2.02H

PESO

ABSOLUTO

28.93»

22.51»

11.02»

7,S8»

4,49»

3,99»

7.1
Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina

acrílica com microesferas de vidro
m' 538,00 RS 27.776,94 1.93» 92.24»

4.10 i
Limpeza rigorosa de pavimento com jato de alta pressão de ar

e água. oara recebimento de reoerfellmento.
m' 12-180,00 RS 22.533.00 1,57» 93,81»

1.3
Barracão de obras

m' 24,00 RS 21-971.76 1,S3» 95,34»

r*i I

PESO

ACUMULADO

28,93»

51.45»

62.47»

70.05»

74.54»

AquisicSo de asfalto diluído tloo cm 30

Transporte de asfalto diluído tipo cm-30

ImorImacSo

Transporte de rap 50/70

Pintura de llgacSo

Base solo estabilitado granulometricamente sem mistura

Forn. e implantaçSo placa sinalit. tot.refletlva

MoblIiiaçBo e DesmoblIitaçSo

Transporte de emulsio asfditica (rr-lc

3.3 lAquisIcSode emuísSo asfilcica rr-lc
Placa indicativa da obra (1JÜ x 3.00

2.2 [Transporte com caminh3o basculante de 10 m' - rodovia

Regularização desufalelto

EscavacSo e carga de material de lazida

Transporte de asfalto diluído tloo cm-30

Compactação de aterro a 100» do oroctor normal

1.55

14.62

12.180.00

9.75

IBSBI

nííBHlBPtSTíl

Limpeza final da obra

Pintura de ligação

Transporte de emuisSo asfaitica (rr-lc)

Transporte de material - bota-fora. d.m.t. até Skm

RECUPERAÇÃO DE AREAS DEGRADADAS

ESTA PLANILHA IMPORTA O TOTAL DE RS

1.967,33

238,00

1.55

144.00

1.296,00

681,00

1.296,00

0,58

77,75

115,18

RS 11^57,92

RS 8.784,87

RS C.211,80

RS S.8S8,Sa

RS4.384.80

RS 4.242.24

RS 3.99S.86

RS 3.386,31

RS 3.292,82

RS 3.067,09

RS 2.888,24

RS 1.908,31

RSl.

RS 1.541,60

RS 931.36

RS 817.92

RS 660,96

RS S44,80

RS 466,56

RS 348.51

RS 116,64

RS 40.31

98,93»

99.15»

99.3S»

99.48»

99.61»

99.73»

99.79»

99.85»

99.89»

99,93»

99.96»

99.99»

100,00»

100,00»

RS 1.437.500,00
QUATROCENTOS E TRINTA E SETE MIL E

UINHENTOS REAIS.

Frendaco Rogeanio Campfn de Almeida
AfulUf» rn DcMnvolvünriiiD RegionaJ

CODEVASF- «■ SIUGRDAJEP

Slo LulVMA



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO

PLATAFORMA-HBASIL

N° / ANO DA PROPOSTA:

049329/2021

OBJETO:

Pavimentação Asfáltica no município dc Lima Campos-MA

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
Lima Campos localiza-se na mesorregiio do Centro maranhense e na microrregiüo do médio Mearim, é um município
brasileiro do Estado do Maranhao. Situa-se a 280 km dc Sflo Luís, capital do Estado. O município situa-se à margem direita da
BR 135, é em parte cortada pela MA/II9. População é dc 11.423 habitantes e faz fonteiras com as cidades de Capinzal do
Norte, Pedreiras, São Luis Gonzaga do Maranhüo c Periloró. Apresenta uma quantidade significante de pequenos e médios
nrodulores.

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
As ações de desenvolvimento pleiteadas na presente proposta estão alinhadas com as ações fomentadas pela CODEVASF e são
transversais às diversas políticas públicas de infraestrutura e de promoção do desenvolvimento regional e produtivos. Ao criar
mecanismos que aperfeiçoam a prestação dos serviços dc mobilidade urbana, o município em parceria com este ministério,
estarão garantindo direitos c cumprindo com meias dc programas e políticas públicas de desenvolvimento urbano.

PUBLICO ALVO:

A proposta beneficiará diretamente c indiretamente moradores e trabalhadores do município que atualmente convivem com
estradas cm péssimas condições de trafecabilidade.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Município apresenta capacidade produtiva reduzida pela falta de estradas cm melhores condições de trafegabilidade assim
como diminui seu potencial de competitividade, geração de emprego e renda e, em especial, refletindo na redução da qualidade
de vida da população que muitas vezes apresentam dificuldades no acesso a outras localidades do município para acessarem
unidades dc saúde, escolas e até o comércio local.

RESULTADOS ESPERADOS:

O projeto proporcionará transporte mais rápido e seguro melhorando as condições de acessibilidade e demais soluções para
deslocamento de pessoas e cargas. Espera-se que o projeto contribua positivamente em impactos no desenvolvimento social e
econômico do município minimizando a exclusão social e fortalecendo a expansão econômica local.

CONCEDENTE:

22203

I - DADOS DO ÇONCEDENTE

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO

CPF DO RESPONSÁVEL:

405.728.203-30

NOME DO RESPONSÁVEL:

CELSO ADRIANO COSTA DIAS

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

Avenida Alexandre Moura, n"25. Centro

CEP DO RESPONSÁVEL:

65025-470
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

06.933.519/0001-09

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

município de lima CAMPOS

:

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
AVENIDA J.K., S/N

CIDADE:

LIMA CAMPOS

UF:

MA

CÓDIGO
MUNICÍPIO:
0819

CEP:

65728000

E.A.:

Administração
Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

9899161I2I2

BANCO:

001 - BANCO DO BRASIL SA

AGÊNCIA:
2250-0

CONTA CORRENTE:

133299

CPF DO RESPONSÁVEL:

158.776.393-15

NOME DO RESPONSÁVEL:

DIRCE PRAZERES RODRIGUES

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA MATOS CARVALHO, 284 - CENTRO

CEP DO RESPONSÁVEL:

65728000
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4 - DADOS DO EXECUTOIWALORES

VALOR GLOBAL: RS 1.437.500,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA: RS 5.000,00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2021 RS 1.432.500,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: RS 5.000,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0,00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 24/12/2021

FIM DE VIGÊNCIA: 24/12/2024

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2024
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5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n®; 1

Especificação: Elaboração de Projeto Executivo

Unidade de Medida: UN Quantidade: l.O Valor: RS 41.868,93

I nício Previsto: 24/12/2021 Término Previsto: 24/12/2024 Valor Global: RS 1.437.500,00

UF: MA Município: 0819 - LiMA CAMPOS CEP: 65728-000

Endereço: LiMA CAMPOS-MA

Etapa/Fase n": 1

Especificação: Elaboração de Projeto Executivo

Quantidade:

1.0 UN

Vaior:

RS 41.868,93

Início Previsto:

2Ai\mm

Término Previsto:

24/12/2024

Meta n®: 2

Especificação: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos-MA

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: RS 1.395.631,07

Início Previsto: 24/12/2021 Término Previsto: 24/12/2024 Valor Global: RS 1.437.500,00

UF: MA Município; 0819-LIMA CAMPOS CEP: 65728-000

Endereço: LiMA CAMPOS-MA

Etapa/Fase n": 1

Especificação: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos-MA

Quantidade:

1.0 UN

Vaior:

RS 1.395.631,07

Início Previsto:

24/12/2021

Término Previsto:

24/12/2024

6 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO

MÊS DESEMBOLSO: Abril ANO: 2022

METAN": I VALOR DA META: RS 41.722,79

DESCRIÇÃO: Elaboração de Projeto Executivo

METAN»: 2 VALOR DA META: RS 1.390.777,21

DESCRIÇÃO: implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos-MA

VALOR DO REPASSE: RS 1.432.500,00 PARCELA N*: 1

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS

MÊS DESEMBOLSO: Abril ANO: 2022

METAN"; I VALOR DA META: RS 146,14

DESCRIÇÃO: Elaboração de Projeto Executivo

METAN*: 2 VALOR DA META: RS 4.853,86

DESCRIÇÃO: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos-MA

VALOR DO REPASSE: RS 5.000,00 PARCELA N*: 1
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: lmplantaç3o de Pavimentação Asfáltica no municipio de lima Campos-MA
NATURE2LA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Lima Campos-MA

CEP: 65728-000 |UF: MA [MUNICÍPIO:0819-LIMACAMPoT
UNIDADE: UN | QUANTIDADE: 1,00
OBSERVAÇÃO:

V. UNITÁRIO: RS I V.TOTAL: RS 1.395.631,07

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Elaboração de Projeto Executivo
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: LIMA CAMPOS-MA
CEP: 65728-000 UF: MA MUNICÍPIO: 0819 - LIMA CAMPOS

UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 1,00 |V. UNITÁRIO: RS 41.868,931 V.TOTAL; RS 41.868.93
OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449051 RS 1.437.500,00 RS 1.437.500,00 RS 0,00 RS 0,00

TOTAL GERAL: RS 1.437.500,00
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10-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que incxiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

(Representante legal do Órgão ou Entidade

12-ANEXOS
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IXTRArO Df riKMO AOlfIVO

PROCCSSO: S9»7000U09/2017-3S.
CSf(CIE; TC n« 7.219.00/»}17, fUmadO «nUt à COOCVAS7 • 0^199897/0001*26 e O
MuniocHO d« Uruçd, CNPi n* 06.«3S.8Í2/0001«OQl COiCTO. p#orfOf«Uo do prata da
vifincia per }6S diai. contados a pantr d* )1/I2y2021. pastando seu vendmento para
71/12/2022. nRAtO AOfTIVO: 7.2t9.0$/2017. PUNOAMCNTO iCCAt An. S7. } 1*, tl da U«
n* e 666/1993. CMTA DA ASSINATIMA; 27/12/2021.

IXTRArO Df IfRMO ADITIVO

PROCCttO- $9S70001262/2016^S
ClHCtC: TC n* 7.099.00/2016. ftrmado tnue a COOfVASP • CNPi: 00 399867/0001-26 e o
WUNICiPiO 06 VIU NOVA DO PtAUi - PI. CNPj' 01.6l2.614/0001-97. OSJeiO: pforro6a<l0
do prato de «<|6ncta por 360 (tretemos • sessenta) d>ai. contados a pane de 26/12/2021.
onur^ «eu «crcimente pare 21/12/2022. TIRMO AOfTIVO. 7099.06/2016.
PUNDAMCNTO LCCAL: An. S7. 9 1*. II c/c 2* da lei n* 6666/1993. DATA DA ASSINATURA:
27/12/2021

RCSmtAOO OC JUICAMCNTO

fIttCAO UCTRÔraCO N* 32/2021

A COOCVASr 7*/SA cemurtira aos tnterestadoi no PrcfSo Oetrònico 12/2021.
que (em por objeto para o íornceimento, (ranipene. caf» e descaixa de mateflalt e
eowpamcftiot para prirfura(ie e tnsuIacSo de pa(ot tubulares destinados a abasteomsnto
de pequenos povcsados em treas rurais dos munitip«n sjtuados na area de atuado da
Cedcvatt / 7*SA. que contidcrou verKadora as empresas: lOM GAMA CQMÍRCiO l
EQUIPAMENTOS ITDA. CNPJ: 43.On.291/0001-26 para o «em 01. no valor total de RS
»9.40S.OQ IMASINARC BRASIL EQUIPAMNIOl C COMPONCNTCS tIREU • ML CNRj:
10863863/0001-41. para o d em 02. no valor total de RS 91.992.00. MlIRlKA COMEROO
E SERVtCOG DE EQUIPAMENTOS L0C1STIC0S ITOA • ME. CNPJ: 22.S66.llOy0001-Sa. para o
«em 03. no vaíor toUl da RS 469.306.45: t G. DA S. PlCROlE t»W. CNRJ;
OS.7SS.34(V0001-46. para o item 04. no valer lotai de RS 135.72000; JCV COMEROO C
(NOUSTRlA ITOA. CNP2; 16864.240/0001-74. para o Hem 09. rto valer total de RS
33800^ e OlOQAl CONSTRUCOES f COMERCIO EiREU. CNPJ; 13836.132/0001-03. para
OI itens 10. n. 12 e 13^ valor lotai ds RS 1.696.000.00. Os tlem OS. 06. 07. 08 C 14
(pram canrelados por n|o lerem sido apresentadas propostas que atendessem aos
requíPtoi de habititaçlo e/ou valor estimado

INAIDO PEREIRA GUERRA NETO
SupenntendciUe

EXTRATO OC OOACAO

PROCEASO:$9S7ú 002D90/2021-94
ESP/CIE; DeaçAo. TD n* 7.405.00/2021. DOADOR- Cedevad. CNPJ- 00.399.857/0001-26.
DONATARiO: ASSOCIAÇAO de colônia 005 PESCADOR» 254 DE CRISUNO CASTRO • Pl.
CNPJ- 14.33 1 79S/0001-30. OBJETO: 01 (um) Trator qtriCCiJa 300 CV 4ii4. chassis r»v
19M6100JCXA00220$. TemMmentd at 259.237-3; 01 (uma) Grada aradcra de 18 tfdcos e
26 polegadas com oorttrole renioto, Tomb«it»ento ht 253.232-3. VALOR TOTM:
JtS69.)lUD0. DATA OA ASSINATURA: 27/12/2021. SiCNAIARK»: INAltX) PEREIRA GUERRA
NETO. CPP. 862.102.0M-S3. Superlnlandenle Rcoonal; JAIR DIAS FERREIRA, CPF
0*246321.602-97. Presidente da Amoo»(1o

EXTRATO DE OOACAO

PROCESSO: 59570.002138/2021-64.
(SPEUC; DoacSo. to n* 7.410.00/2021 DOADOR- Codavasf. CNPJ: 00.3093S7/0001-26
OONATARiO: Muniefpie de MUNicViO OE MIGUEL ALVES (PI). CNPJ: 06.553614/0001-87.
OBJETO: 01 (uma) Retreeseavadeira 4«4. chassi $OR3CXTTiM2937122. Tembamcnte n*
270 643.9. VALOR; RS130.09S89. MIA DA ASSINATURA: 27/12/2021. SIGNATÁRIOS;
IKALDO PEREIRA GUERRA NCIQ CPF: B82.102.00t S3. Suvertnttftdenie Refional:
FRANCISCO ANTONIO REBELO OE PAIVA. CPF: 019.960.433-90, Pieftito Mumctpal.

8* SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXTRATO 01 CONTRATO

ESPEciC: Centrato n* 6 4(3300/2020 Cuc fat a Companhia de Desermiivimento dos Vafas
do Slo Franoico e do ParnaJba • COOlVASf « RCP SERVIÇOS OE CtcGENHARiA IfOA.
PROaSSO: n* S9.Sd000172/20Zl-6S. OBJETO. Contraia(io de servidos de p«rimenta(io
«m bloco inienravado da concreto no murjctpío de SSe Jese de Ribamar/MA. loca&tado na
área da «tuaclo da 8* SupcrtniandEncU Regional da CodcvasF. no Estado do Maranhio. r>o
quantitativo dr 21.433.92 rnetros quadrados, no Estado do Maranhio. através de Sotema
da Regotro de Prados ■ $RP. Conforma awtontado atratés da Aasctuclo RegonaJ n. 167.
datada de 28 de abrd de 2021. do ComilA de Gestlo CaccutM, da 8* SR da
CCOIVASF.Valor: RS 1437800.00 (um mtUxlo a quatroccntes e trinta e dois ntl e
qutnhenies reais). DATA DE ASSINATURA: 24/12/2021 ASSINAM: Celso Adriano Costa Oas
Supenntendente Regional da 8* SA • CODCVASF e RCP SERVIÇOS OE ENGENHARIA LTDA •
Cwtratada.

EXTRATO DE CONTRAIO

CSP/CtE: Contrato n« 80081/202) que fai a Companhia de DesenvoNimento dos Vales do
Sio Franosco e do Panuíba • CCOIVASF e CISnAl PAPCR ITOA. PROCESSO n*
S9.S80 001025/2021-22 OdJlTO: Contrata(lo da empresa para presiaçAo de sennceo de
gestio digital por melo de d9taJi»(io de documentos e processos fístcos em POF/A e POf
pesiiuisével cem reconnecimenio dc caracteres (OCR). com indeufie e tnserfJo dos dados
«m Pscema mformatitado. t posterior erpruiaflo a armatenamento dos documentos e
processos (iucet. através ds Sistema de Registro de Pregot • SRP Conforme autorixado
atreves da Resofuçto n* 582. datada do 07 da (Uho de 3021. da Oectorta laccutiva da
CODCVASF. Valor RS 27.954.36 (««nta e sota nUL i«vacentos o cinqüenta a quatro raais o
umu a tea centavos). DATA DE ASSINATURA. 24/U/2021 ASSINAM; Ceho AdrUno Costa
0>e« • Scpermtcndcnta Regiond da 8' SR CODtVASF e CJQITAi PAPER LTM •
Ctxilratada.

EXTRATO DE CONVEMO

Espece: Ccnvéruo N* 919639/2921. N* Processo: S9S80000aS22021ü7. Conecdente:
COKtPANKiA Dt DESCNV. DO VAIE DO SAO FRANCISCO. Convcncnte: MUNIOPIO 0<
JENIPAPO DOS VlfÜUS CNPl M 01614441000146. Oti^tO: RECUPERA^ÁO OE ESTRAESAS
VONAiS DO MUNICÍPIO OC llNiPAPO DOS ViCtRAS • MA. Valor ToUl: RS 961000/30. Valor
de Contrapartida: RS CDOOjOO. Valer a ter tramfeiido ou desceniratdado por eaerckto:
2021 • RS tô5.000/X). Creddo Orçamentáno; Num Empenho* 2021NC0(XU28. Vaior: RS
9SS 000.00. PTRES: 2037J0. Fonte Recurso: 01440000Ú0. ND- 444042. Vigência: 20/12/2021
i 20/12/2024. Ona de Assinatura: 20/12/2021. Signatários: Ccmcedente: CELSO ADRIANO
COSTA DIAS CPF n* 406.728203-30. Convcnante. ARNOftiO DE ALMEIDA MARTINS CPF n*
910 640 823-00.

EXTRATO D€ CONvCmO

Espécie: Convèmo N* 921224/2021. N» Processo: S9S80000998202144, Concedente:
COMPANHIA DE DESEW. DO VAIE DO SAO FRANCISCO. Cenvenente: MUNiCiMO OE
GOVERNADOR EDISQN lOOAO CNPl n« 01597627000134. Obieto: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS
URBANS NO MUNIOPIO OC GOVERNADOR EOISON LOBÃO -MA Valor Total: RS 960.000.00
Valor de Ccntrapailida: RS SDOOOO. Valor a ser transferido ou descentralixado por
cxercfeio: 2021 • K) BS5G00/X>. Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2021NEOOO)46.
Vator: RS 955.000,00. PTRES: 205151. Fonte Recurso: 0329032281. ND; 444042, Vlgérviá:
22/12/2021 a 22/12/2024. Data da Assinatura; 22/12/202). Siffiaiánoi; Concedente;
CELSO ADRIANO COSTA DIAS CPF n* 405.728 203-30. Convenantc: GERALDO EVANDRO
BRAGA DE SOUSA CPF n« 238.477.603-78.

EXTRAIO DE CONVtFOO

Espécie; Convênio N* 92123S/202L N« Processa: S95S000104S20210t Cerwsdente;
OOMPANHU OE DESCNV. 00 VAU 00 SAO FRANOSCa Corrvanentr MUNJOPtO OE UMA
CAMPOS CNPi nP 08933519000109. Objeta: Pavtmenttgio AsTáXici no muntcipia de Uma
Cunpos4UA> Vbtor Touk RS M37800/K). Valor da Canpqparttda: RS lOOQOa Vator a ser
transferido ou deseentrelmda por trarctcid; 2021 • RS 2.432800j00. Crédito
Orgaff«nLár«»: Num Empenha: 2021NEaM>149, Vator; RS 2.43280aa0. PTRtS: 20S1S1,
Fonte Recurso; 0329032281, ND: 444042* Vigência: 24/12/2021 4 24/12/2024. OlX» de
Astinature; 24/12/203L S^MCinos: Concedente: UISO AORIANO COSTA DIAS CPF n«
40S.72B201-30. CanuenfRC»: OlfiCE PRA2ERES RODRIGUES CPF rfi 1S8J7&393-1S.

EXTRAIO OE CONVCFOO

Espécie; Convirt^ N* 921037/202L N« Processo; 59580000956202111. Concedente;
COMPANHIA OE OE&ENV. 00 VALE 00 SAO FRATeOSCO. Cenvertente; MUNiOPtO OE SIDO
NOVO CNPJ n* 05631931000164, Cbjrto: Cunos de capacitagÃo par» gualAcaçIo d»
agrcufteras rurais na mtmie^io da 5<bo Novo-IM.. Valor Total. RS 197.111.00. Valor de
Cantrapartida: RS LOOO.aO. Vaiar a ««r transfcrdo ou descentraluado por eterctoo; 2021
• RS 106.111.00. Crédda Ortameniarte: Num Empenhe- 202)Nt000142. Vdor. RS
106.111.00. FTRES; 197813, Fonte Recurso: OlOOOOOOOO. NO. 334041. Vlgéncfa: 21/12/2021
a 21/12/2023, Data de Asunatura: 21/12/2031, S4gnMi/tas-. Concedanta CELSO ADRIANO
COSTA DIAS CPF n« 405.728.203-20, Ceiwenerta: ANTONtO aJElKO RODRIGUES CPF n*
5CS. 182823-87.

EXTRATO OE COWtFOO

Espeeie: Cenvénu tt* 918462/2021. N* Processo; 59S80Q007242021SS. Concedente:
COMPANHIA OE OtSlNV. DO VALE DO SAO FRANOSCQ Comrensnte MUNICÍPIO DE
ITAIPAVA 00 GRAJAU CNPJ n* 01612546000166. Obieto: RECUPERAÇÃO Dl ESTRADAS
VlONAfS NO MUNIOPIO OE (TAtPAVA 00 CRAJAU-MA. Valor Total: RS 96000000. Valer da
Contrapartida: RS $.000.09. Valor a ser uaniFerida ou deccenttaliiado por etartíno: 2021
- RS 9SS.CKXXG0. Orédita Orfamentáno: Num Empenha 2O21NE0OOU7. Valor. R$
9SSQÚÚ.0a PTRES: 203710, Fonte Recurso: 0)44000000. NO; 444042. Vigènoa: 1$/12/2021
a lS/12/2024, Data de Assinatura; lS/t2,r3021. Signatários: Concedente. CELSO ADRIANO
COSTA DIAS CPf n» 406.728.203-30, Convenente: JOVAIOO CARDOSO OLIVEIRA JUNtOR
CPF rfi 902.132.521-34.

EXTRATO OE CONVEmO

Espécie: Convênio N* 919909/3021. N* Processo: 59580000933302186. Cciwderife;
CCMPANHIA DC OCSENV. 00 VAtí OO SAO FRANCISCO. Convenente: MUNIOPtO OE GRAÇA
ARANHA CNPJ 06140594000)12. Objeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRAOAS VIONAiS NO
MUNICÍPIO OE GRAÇA ARANHA MA.. Valer Totab RS ).43&000.00. Valor do Coniraparnda:
R$ 2.500.00, Valor a str transferido ou descaittrsU/ado por ekorcíoo: 2021 • R$
1.432.SOO.OO, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2021Nf000131. Valor: RS
1.432.500.00. PTRES: 205149. Fonte Recurso; 0329032281, NO: 444(H2, Vigência:
22/12/2021 a 22/12/2024. Data de Assinatura: 22/12/2021, Stgnatárlos: C/mcedertte:
CELSO ADRIANO COSTA OIAS CPF n« 40S.728.203-30. Convcnerde; UBIRAJARA RAYOL
SOARES CPF n* 010796.783-41.

EXTRATO I» CONVtNtO

Espécie; Convênio N* gi3461/2Q2L h* Prottcco: 59580000772202143. Concedente:
COMPANHIA OE 0E5ENV. OO VALE DO SAO FRANOSCO. Convenenta; MUMCIPIO OE SANTA
LUSA CNPJ n* 06191001000147. Obieto: AECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VIQNAG NO
MUNICÍPIO DE SANTA lU2tA.MA. VaJor Total: RS 3823.000.00. Vator de Contrapartida: RS
8000.00. Vator a ser transfende ou descentraüudo por ticrdcto: 2021 - RS 3.820 000.00
Credito Orcwnentário: Num Empertho: 2021NE0001ia. Vator: RS 3820000,00. PTRES*
203710. Fonte Recurso: 0144000000, ND: 444012, Vlgênoa; 15/12/^21 a 1S/12/202S.
Data de Asdnabira; 15/12/2021, Srgrsatártes: Cenetdentr CELSO ADRIANO COSTA DIAS CPF
n> «05.728203-30 Convenente; FRAKClENE PAIKAO OE QUEIROZ CPF n* 0)1 94) 033-
25.

EXTRATO OC TCRMO AOtTlVO

tSPfOE: 3* Termo Aiitrro ao Contrata n* 8812 00/2019 que f»í a Companhia de
DesenvoMmenlo dos VaJes de Slo francHco e do Pcrruiba • CODCVASF e a empresa Qeci
d« Souta Engenharia Ltda PflOCfSSO n« 59 5SOXI0Ú092/2019-13 OGjno i • A
prenroga^Ão do praaa contratual per 12 (doze) meses, cantados a patir de
27/12/2021. passando seu vencimerta psra 27/12/3022;
B • A aprovação do rtovo cronogramp hsica ftianctlro. per mais 12 (dote) meses, no vator
total de RS 2.752820,08 (dsis mlhSot, tetccentot e ceiquenu e dms m<L
novecentos e vmte reats c o<to centovstJ. Autorvado através da Resolução Regtonai n* 516
do Comitê de Cescáo Executiva da CODCVASF. datada cm 19 de noR^irbro de 2021. DATA
OC ASSINATURA: 02/12/2021 ASSINAM; Cetso Admno Cosu Dos. Supcnmenütnta
Rcgiana) da 8* SR • COCEVASF e Abelardo Cerqueira dc Moura fieterra • Representante
IcgaL

EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S/A

EXTRAIO Of CONTRAIO ft* 32042/2021

Contrato firmado com MAR» SERGO OA COSTA PINHEIRO • ME. CNPj: 97042055/9001-
04. OBJETO: CanrralafÃo de obra de engenharia ou arquitetura para reforma do
restaurante e saJaa da academia tocaSudos na ^NSURB. confsrme conditéei
quantidades e exgênots constantes no Processo Admirastrataro e. em etoedal, no Projeto
fiásicD. A vigêriòa contratual eerá de 120 (cento e vtnscj dias, contados da asvnatwra. no
vator gtobal de RS 450.71446 (OMUxentos e enquema md. seteccntos e quacorte reais
e vinte e se*s centavos).

Processo ACmfiustratJvo n.' 000322/201& Assinatura. 27/12/2021

AViSO BE INEJOGIBIUDADE OE ItCITACÁO

A TRENSURa pubi>ca « ine«fibii<tode de liotacSo com vtnas * iquisgto de
RELE DE PROTEÇÃO DiGlTAL RS 6).9U.09. com bate no Artigo 10. da lei
13203/201& Empresa; SIEMENS (NFRAESTRUTURA E INDÚSTRIA LIDA. Processo n*
0000056.0000677/2021-71.

ClÃUOiO AMBOS GARCIA
Cheto <to Setor de Compras

AVISO DE RIVOGAÇAO
PREGÃO miRÔNICO N» 231/2021

A Trensurb torna pubiic» a revogatio do pregão em epígrafe, devido ao
fracasso do certame por mabilitaçir} da úrttca ttotante. Objeto: Aquisqfo de rodas do aço
tor)ado. Proc. 31S0/Í017.

■©"
CLÁUDIO AMBOS CAACA
Chefe Setor de Comjiras

> M» >«< Ljcu/e* jtAí^itín. ICP.

Documento assinado digltalmente. Para verifícar as assinaturas* acesse https;//ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticÍdade e informe o e-DOC



PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO

MUNilCÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA
(RECAPEAMENTO)

Declaração de Área Pública



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Lima Campos
CNPJ 06.933.519/0001-09
Gabinete da Prefeita

DECLARAÇÃO DE DOMtNIALIDADE PÚBLICA

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata à formalização e

celebração de Termo de Compromisso do Governo Federal, Decreto n° 6.170/2007

e conforme Portaria Interministerial n° 424/2016, DECLARO, junto ao Ministério

de Desenvolvimento Regional (COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO

VALE DO SÃO FRANCISCO) para os devidos fins e efeitos legais, sob as penas

do art. 299 do Código Penal, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS,

inscrita no CNPJ/MF sob o N° 06.933.519/0001-09 é detentor da posse da área

para execução do objeto previsto na Proposta n.® 049329/2021, que trata da

"PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS -MA", onde

terá sua execução em logradouro público, de domínio público, sob a jurisdição do

Município, prescrito nos Art. 98 e 99 do Código Civil Brasileiro.

Lima Campos - MA, 26 de outubro de 2022.

Atenciosamente,

'X

DIRCE PRAZERES RODRIGUES

Prefeita Municipal

Praça Duque de Caxias, s/n®, Centro - Lima Campos, MA — CEP 65728-000.
Fone: (99) 9 8139-64331 E-mail: educacao@limacampcs.ma.gov,bf


